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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior

Deliberação n.º 591/2012
Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de se-

tembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, de 30 de março, 26/2003, 
de 7 de fevereiro, 76/2004, de 27 de março, 158/2004, de 30 de junho, 
147 -A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 20 de fevereiro e 45/2007, de 
23 de fevereiro, 90/2008, de 30 de maio, e retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 32 -C/2008, de 16 de junho;

Tendo em conta as alterações introduzidas pelo Ministério da Edu-
cação e Ciência nas regras de admissão aos exames finais nacionais do 
ensino secundário;

Ouvidos o Júri Nacional de Exames do Ensino Secundário e a Direção-
-Geral do Ensino Superior;

No uso das competências previstas na alínea d) do n.º 1 do artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro;

A Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior, reunida em 13 de 
março de 2012, delibera o seguinte:

1.º
Utilização dos exames finais nacionais do ensino

secundário como provas de ingresso
1 — Os exames finais nacionais do ensino secundário podem ser 

utilizados como provas de ingresso no âmbito da candidatura à matrícula 
e inscrição no ensino superior no ano da sua realização e nos dois anos 
seguintes, sem necessidade de repetição no ano em que for concretizada 
a candidatura ao ensino superior.

2 — Em cada ano, na 1.ª fase dos concursos de acesso e ingresso a 
que se refere o capítulo V do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, só podem ser 
utilizados como provas de ingresso os exames finais nacionais do ensino 
secundário realizados na 1.ª fase de exames do ano da candidatura, ou 
na 1.ª fase de exames de anos letivos anteriores.

3 — Para efeitos de candidatura ao ensino superior, não é permitida 
a realização na mesma fase de exames de mais do que um exame final 
nacional do ensino secundário para satisfação da mesma prova de in-
gresso. Caso tal se verifique, apenas será considerado válido o exame 
realizado em primeiro lugar.

2.º
Repetição de exames finais nacionais do ensino secundário

para efeitos de acesso ao ensino superior
1 — É possibilitada aos estudantes a repetição de exames finais na-

cionais do ensino secundário com vista à sua utilização como provas 
de ingresso, podendo os candidatos utilizar a melhor das classifica-
ções eventualmente obtidas para efeitos de acesso ao ensino superior.

2 — Em cada ano, na 1.ª fase dos concursos de acesso e ingresso a 
que se refere o capítulo V do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, só podem ser 
utilizadas, como provas de ingresso, as melhorias de classificação obtidas 
através da repetição de exames finais nacionais do ensino secundário 
realizados na 1.ª fase de exames do ano da candidatura, ou na 1.ª fase 
de exames de anos letivos anteriores.

3 — Os exames finais nacionais do ensino secundário realizados na 
2.ª fase de exames não podem ser utilizados na 1.ª fase dos concursos 
a que se refere o número anterior, quer no ano da sua realização, quer 
nos dois anos subsequentes.

3.º
Produção de efeitos

O disposto na presente deliberação produz efeitos a partir da can-
didatura à matrícula e inscrição no ensino superior no ano letivo de 
2012 -2013, aplicando -se aos exames nacionais do ensino secundário 
realizados a partir do ano letivo de 2009 -2010, inclusive.

4.º
Norma transitória

1 — Os exames realizados na 2.ª fase de exames dos anos letivos de 
2009/2010 e ou de 2010/2011 pelos alunos que, legalmente habilita-
dos a prestar provas de exame na 1.ª fase desse ano letivo, os tenham 
realizado apenas na 2.ª fase, podem ser utilizados na 1.ª fase dos con-
cursos de acesso e ingresso a que se refere o capítulo V do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, para candidatura à matrícula e inscrição no ensino superior 
nos anos letivos de 2012/2013 e de 2013/2014, respetivamente.

2 — As melhorias de classificação obtidas através de exames rea-
lizados na 2.ª fase de exames dos anos letivos de 2009/2010 e ou de 
2010/2011 pelos alunos que, legalmente habilitados a prestar provas de 
exame na 1.ª fase desse ano letivo, os tenham realizado apenas na 2.ª fase, 
podem ser utilizadas na 1.ª fase dos concursos a que se refere o número 
anterior para candidatura à matrícula e inscrição no ensino superior nos 
anos letivos de 2012/2013 e de 2013/2014, respetivamente.

3 — Na 1.ª fase da candidatura à matrícula e inscrição no ensino su-
perior no ano letivo de 2012/2013, podem ser utilizados como provas de 
ingresso exames finais nacionais respeitantes ao ano letivo de 2011/2012 
que tenham sido realizados na 2.ª fase de exames por estudantes que 
tenham realizado na 1.ª fase um exame calendarizado para o mesmo dia 
e hora do exame que realizou na 2.ª fase.

4 — Excetuam -se do disposto nos números anteriores os exames 
correspondentes a uma prova de ingresso em que o estudante já tenha 
realizado exame na 1.ª fase do mesmo ano, com o mesmo código ou 
código diferente.

5 — O disposto no n.º 3 do artigo 1.º não se aplica à realização, na 
2.ª fase de exames de 2011/2012, do exame final nacional de Matemática 
Aplicada às Ciências Sociais (835) para satisfação da prova de ingresso 
de Matemática Aplicada às Ciências Sociais (17) desde que o estudante 
tenha realizado previamente, na mesma fase, o exame final nacional de 
Matemática A (635) ou de Matemática B (735), sendo considerada para 
efeitos de candidatura ao ensino superior a melhor das classificações 
obtidas.

5.º
Norma revogatória

São revogadas as Deliberações n.º 566/2006, de 9 de maio, 
n.º 1134/2006, de 25 de agosto, n.º 1336 -C/2007, de 9 de julho e 
n.º 1702/2009, de 18 de junho, da Comissão Nacional de Acesso ao 
Ensino Superior.

13 de março de 2012. — O Presidente da Comissão Nacional de 
Acesso ao Ensino Superior, Virgílio Meira Soares.

205989185 

 Direção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.º 5782/2012

Composição da comissão de reconhecimento de graus estrangeiros
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei 

n.º 341/2007, de 12 de outubro, torna -se pública a composição da co-
missão de reconhecimento de graus estrangeiros a que se refere a mesma 
norma legal:

a) O Diretor -Geral do Ensino Superior, que preside;
b) Virgílio Alberto Meira Soares, professor catedrático aposentado da 

Universidade de Lisboa, coordenador executivo da comissão, nomeado 
por despacho do Diretor -Geral do Ensino Superior;

c) Carlos Alberto dos Santos Braumann, professor catedrático da 
Universidade de Évora, nomeado pelo Conselho de Reitores das Uni-
versidades Portuguesas em sua representação;

d) Maria da Conceição Saraiva da Silva Costa Bento, professora 
adjunta da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, nomeada pelo 
Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos em sua 
representação;

e) Ventura José Ortigão de Mello Sampaio, professor catedrático do 
Instituto Superior Dom Afonso III, nomeado pela Associação Portuguesa 
do Ensino Superior Privado em sua representação;

f) Ricardo Manuel das Neves Vieira, professor coordenador principal 
do Instituto Politécnico de Leiria, cooptado pela comissão.

9 de abril de 2012. — O Diretor -Geral, Vitor Magriço.
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 Direção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária Camilo Castelo Branco

Despacho n.º 5543/2012

Nos termos do disposto nos artigos 35.º a 37.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de novembro, com as alterações introduzidas pela Declaração de 




